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RESUMO 
 
A contação de história constitui-se instrumento eficaz no desenvolvimento do imaginário das 
crianças, que é tanto mais aguçado quanto maior for a descrição de personagens e ambientes. No 
entanto, nem sempre a criança conhece tais informações e outros elementos vêm possibilitar a 
construção de conceitos. A criança cega necessita ainda mais de um variado e acessível repertório 
ilustrativo durante a audição e de um contador que conheça sua realidade, seus processos e meios de 
aprendizagem. Esse trabalho foca o desenvolvimento do imaginário da criança cega e do seu 
processo de compreensão da realidade, reflete acerca de suas possibilidades e impedimentos e 
utiliza a contação de histórias como instrumento contributivo. Tendo como um de seus embasadores 
teóricos o Programa Etnomatemática, busca elucidar também a amplitude de influência e 
contribuição deste na Educação Inclusiva. 
 
Palavras-chave: Contação de história; Educação inclusiva; Ilustrações táteis; Imaginário da criança 
cega; Programa Etnomatemática. 
 
ABSTRACT 
 
The storytelling is an effective instrument in the imagination of children's development, which is as 
more acute as greater is the description of characters and environments. However, not always the 
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child knows these informations and other elements enable the construction of concepts. A blind 
child needs even more a varied and affordable illustrative repertoire during the hearing and a 
storyteller who knows its reality, its processes and learning means. This work focuses on the 
development of the blind child's imaginary and its process of understanding reality, reflects about 
its possibilities and impediments and uses storytelling as a contributing instrument. In view of one 
of its theoretical bases the Program Ethnomathematics, also seeks to elucidate the extent of its 
influence and contribution in Inclusive Education. 
 
Key words: Storytelling; Inclusive Education; Tactile illustrations; Blind child's imaginary; 
Program Ethnomathematics. 
 
 
1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 
A arte de contar história é um recurso que vem se mostrando eficaz quando se destina a 
contribuir para  o desenvolvimento do imaginário das crianças. Quanto mais detalhes houver na 
descrição de personagens e ambientes, tanto mais aguçado será o imaginário da criança que ouve a 
história. Quando a criança não tem em seu repertório o conhecimento de tais informações, ou ainda, 
quando se fazem necessários outros elementos para possibilitar a construção de conceitos, a 
ilustração pode complementar o enredo da narrativa, ampliando as possibilidades do entendimento 
infantil acerca do que foi ou está sendo ouvido, favorecendo a associação com sua própria 
realidade. 
A criança cega, desprovida de muitas das vivências que a criança visualmente sem 
deficiência experiencia, necessita ainda mais de um variado e acessível repertório ilustrativo no 
momento da audição e de um contador que conheça sua realidade, compreenda seus processos de 
aprendizagem e meios de aquisição do conhecimento. 
Embasado teoricamente também pelo Programa Etnomatemática - uma teoria geral do 
conhecimento que faz interfaces conceituais com a Educação em geral, servindo-se de base e à 
orientação teórica de diversos estudos e práticas da Educação Inclusiva, esse artigo busca refletir e 
esclarecer como se dá o desenvolvimento do imaginário da criança cega e seu processo de 
compreensão da realidade, bem como o que pode impedir ou possibilitar tal desenvolvimento, 
utilizando a contação de histórias, com seus possíveis recursos ilustrativos, como instrumento de 
contribuição para esse desenvolvimento.  
Desse modo, o texto busca oferecer um diálogo entre a Educação Inclusiva e o Programa 
Etnomatemática, trazendo, em especial, a contribuição de José Spínola Veiga e sua vivência como 
professor,escritor e indivíduo que reflete acerca de sua realidade como pessoa cega desde a 
infância. Desenvolve-se motivado por três aspectos que envolvem a ilustração tátil na contação de 
histórias para crianças cegas e o desenvolvimento do imaginário infantil: o primeiro, intitulado O 
desenvolvimento do imaginário da criança: a ilustração visual e a compreensão da realidade pela 
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criança cega; o segundo, A contação de história e suas contribuições no desenvolvimento do 
imaginário infantil: a importância da ilustração tátil para crianças cegas; e o último, Relato de 
experiências com a contação de histórias para crianças cegas.  
A coautoria do trabalho converge interesses investigativos por abordagem qualitativa de 
duas docentes na relação entre Educação Inclusiva e Programa Etnomatemática, referentes, 
respectivamente, a um projeto de Mestrado e a resultados de um Doutorado em Educação 
Matemática. Espera-se que o assunto discutido seja significativo às finalidades que se propõe, 
ampliando a visão de estudiosos e educadores que lidam com crianças cuja visão se amplia a partir 
do autorreconhecimento de seu potencial integral de Ser Humano. 
 
2 O DESENVOLVIMENTO DO IMAGINÁRIO DA CRIANÇA: A ILUSTRAÇÃO VISUAL 
E A COMPREENSÃO DA REALIDADE PELA CRIANÇA CEGA 
 
O corpo de uma criança e um espaço infinito onde cabem todos os universos. Quanto mais 
ricos forem estes universos, maiores serão os vôos da borboleta, maior será o fascínio, 
maior será o número de melodias que saberá tocar, maior será a possibilidade de amar, 
maior será a felicidade.”  (ALVES, 1994, p. 20).  
 
A escolha de Rubem Alves para iniciar esse capítulo deve-se à sua grande contribuição para 
o desenvolvimento do imaginário infantil, não somente através de seus próprios livros voltados a 
esse público, mas pela sua infindável motivação em “re-formar” os educadores para a reflexão de 
sua prática diária. Em artigo intitulado “O que é científico?”, Alves (1999, s.p.) diz: “O pensamento 
é uma coisa existindo na imaginação antes dela se tornar real.”  
A imaginação está ligada ao pensamento e este existe antes da compreensão da realidade. A 
imaginação é o elo entre o que se pensa ser real e o que realmente o é. Logo, a  imaginação precede  
a realidade e esta pode ser entendida a partir do desenvolvimento do imaginário. Partindo desse 
pressuposto, pode-se afirmar que  o desenvolvimento do imaginário nos primeiros anos da infância 
é determinante para a compreensão que se fará da realidade durante toda a vida. Retomando a 
citação inicial, a imaginação de uma criança, representada por Alves na figura do “corpo”, é um 
espaço infinito, onde todos os universos podem existir, ou coexistirem. A riqueza ou diversidade de 
conhecimentos e possibilidades nesses universos, contudo, depende do que se possibilita à criança.  
Um dos recursos mais utilizados, de forma consciente, para o desenvolvimento do 
imaginário infantil e para a ampliação das possibilidades de leitura e compreensão da realidade é a 
Literatura. Contudo, as histórias escolhidas devem atender às necessidades reais da criança. 
Segundo Bettelheim (1996, p. 13), 
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Para que uma estória realmente prenda a atenção da criança, deve entretê-la e despertar sua 
curiosidade. Mas para enriquecer sua vida, deve estimular-lhe a imaginação: ajudá-la a 
desenvolver seu intelecto e a tornar claras suas emoções; estar harmonizada com suas 
ansiedades e aspirações; reconhecer plenamente suas dificuldades e, ao mesmo tempo, 
sugerir soluções para os problemas que a perturbam.  
 
De acordo com o Programa Etnomatemática, há uma relação que se estabelece, crítica e 
criativamente, entre indivíduo(s) e realidade(s) - etno(s), no processo integral de geração, 
desenvolvimento e difusão do conhecimento, em vias de garantir a sobrevivência individual e da 
sociedade atual e de estender o corpus de conhecimentos – ticas e matemas - às gerações e 
sociedades futuras, atendendo também às pulsões humanas de transcendência. Assim, a importância 
do desenvolvimento do imaginário da criança está direta e fundamentalmente relacionada à sua 
presente compreensão da realidade que a cerca e futura relação que desempenhará com o mundo, 
possibilitando-a transcender no espaço e no tempo vividos. 
A imagem é um recurso indispensável ao desenvolvimento do imaginário, assim como se 
constitui recurso eficaz para o reconhecimento da realidade e união entre os dois mundos em que a 
criança vive: o mundo concreto e o mundo da linguagem. É um recurso lúdico, considerado 
eficiente e amplamente utilizado entre os educadores, não somente na contação de histórias, mas na 
construção das ambiências de leitura e de aprendizagem, como as salas de aula e os cantinhos de 
leitura. O livro de imagem, por exemplo, uma forma de narrativa não verbal, ou seja, livros que 
contam histórias através da linguagem visual, de imagens que “falam” por si, dispensando o 
narrador, é um recurso bastante utilizado nas séries iniciais do Ensino Fundamental, 
desempenhando papel importante no desenvolvimento do imaginário infantil, no uso da criatividade 
e na compreensão de mundo. Falando sobre esses livros que não apresentam texto escrito, 
Abramovich (1997, p. 33) diz:  
 
Esses livros (feitos para crianças pequenas, mas que podem encantar aos de qualquer idade) 
são sobretudo experiências de olhar... De um olhar múltiplo, pois se vê com os olhos do 
autor e do olhador/leitor, ambos enxergando o mundo e as personagens de modo diferente, 
conforme percebem esse mundo...   
 
É fundamental considerar, no entanto, alguns critérios para essa ilustração, não podendo ser 
escolhida de forma aleatória ou sem objetivo. O fator ludicidade não pode ser o único a influenciar 
a escolha das imagens a serem apresentadas a uma criança, pois é através do que ela vê e imagina 
do representativo que ela irá compreender no que é real. Dessa forma, tanto a obra quanto os 
recursos ilustrativos devem estimular a imaginação da criança, motivando-a para a ação,  além de 
serem compatíveis com seu universo e sua  idade.  
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No que se refere ao desenvolvimento do imaginário e a compreensão da realidade, sem o 
sentido visual, parece, a princípio, impossível para uma criança cega explorar todo seu potencial 
criativo. Na perspectiva do Programa Etnomatemática, essa percepção equivocada de 
impossibilidade aniquilaria a sua concepção de Educação como ação, que, segundo D'Ambrosio 
(2013), que tem o currículo como estratégia para “possibilitar a cada indivíduo atingir seu potencial 
criativo [e] estimular e facilitar a ação comum, com vistas a viver em sociedade e exercer a 
cidadania.”. (D'AMBROSIO, 2011, p. 25). 
Em um mundo que prioriza a visão na transmissão de conhecimentos, a possibilidade de 
uma criança cega compreender a realidade pode parecer algo inimaginável. Para elucidar essa 
questão, José Spínola Veiga apresenta, em seu livro “A vida de quem não vê”, alguns conceitos 
desmistificadores da reduzida compreensão do que significa “não enxergar”, vivendo em um mundo 
que se mostra de forma predominantemente visual: ““Ver” não é fazer idéia; é Ter elementos para 
formular um conceito, variável de um indivíduo para outro. Assim o cego formula o seu conceito, 
não do que vê, mas do que ouve, e do que apalpe a respeito daquelas coisas.”. (VEIGA, 1946, p. 
55). Dessa forma, a visão, tal como o tato, a audição e os demais sentidos, fornecem elementos 
contributivos para formação e para o desenvolvimento individual, não podendo ser considerados, 
separadamente, como determinantes ou independentes da inteligência nos processos de 
desenvolvimento humano. 
Para imaginar, são necessários elementos que representem a realidade. Imaginar é construir 
a realidade de forma abstrata e de acordo com as vivências individuais e coletivas. Se a forma de 
apreensão do mundo pela criança cega é tátil, auditiva, olfativa e gustativa, é assim que ela 
desenvolverá seu imaginário e adquirirá os conceitos da realidade. O tato não é um substituto da 
visão, mas desempenha o mesmo papel que ela, o de captador dos elementos constitutivos da 
realidade. Pelo tato a criança cega tem acesso ao mundo que a cerca, às texturas, às formas, aos 
tamanhos, às temperaturas, aos pesos. Pelo tato ela capta informações necessárias para o 
conhecimento e para a interação com o que existe à sua volta. De acordo com Veiga (1946, p. 58), 
em algumas situações, o tato pode ser ainda mais eficiente que a visão na captação de elementos 
formadores de conceitos.  
 
Tenha eu, porém, a coragem de dizer, que, onde o tato pode chegar direito, apanha mais 
elementos que a vista  para a formação do conceito. Um coelho visto, por exemplo, é um 
animal branquinho, adornado pelos olhinhos vermelhos e as orelhas em pé, limpinho, de 
aspecto vivaz. Para o cego, é o animal agradável de pegar, pelo macio, orelhas em pé, 
ossinhos finos ali logo sob a pele, tremendo sempre, barriga quente, focinho frio, patas que 
arranham, irrequietas, forçando por escapar-se das mãos. Dos poucos coelhos em que tenho 
pegado, tudo isso me ficou para formação do meu conceito.  
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Assim como a criança vidente inicia suas leituras através das imagens, a criança cega dá 
início a essas leituras a partir de elementos táteis, o que é facilmente compreensível, considerando a 
forma e o sistema de leitura de uma e de outra. A criança vidente utilizará, em seu processo de 
alfabetização, o sistema convencional, grafado de forma visual, enquanto a criança cega fará uso do 
Sistema Braille de escrita e leitura tátil. Da mesma forma que a criança vidente inicia seu processo 
de letramento a partir do que vê, a criança cega dará início ao seu processo de alfabetização e de 
compreensão do mundo a partir do que lhe é tatilmente disponibilizado. Dessa forma, a leitura aqui 
abordada deve ter sua compreensão ampliada, abarcando, principalmente, a leitura que se faz do 
mundo circundante.  
Quanto mais diverso e funcional foro acesso da criança cega aos elementos que a cercam, 
maior será sua capacidade imaginativa, melhor será o uso de sua criatividade e maior será sua 
compreensão da realidade. É responsabilidade dos educadores viabilizar esse acesso, objetivando a 
equidade de oportunidades exploratórias para o desenvolvimento do imaginário de seus alunos 
desprovidos do sentido visual, garantindo-lhes os mesmos direitos dos demais educandos de sua 
classe. Isso é incluir, é lidar com as diferentes formas de “ver”, enriquecendo seu trabalho e as 
vivências em sala de aula. Macedo (2005, p. 22) contribui: 
 
Incluir significa abrir-se para o que o outro é e para o que eu sou ou não em relação ao 
outro. Por isso, a educação inclusiva supõe, sobretudo, uma mudança em nós, em nosso 
trabalho, nas estratégias que utilizamos no trabalho, nos objetos na sala de aula, no modo 
como organizamos o espaço e o tempo na sala de aula. 
 
Buscando o apoio no Programa Etnomatemática, pode-se afirmar que os conhecimentos 
prontos que chegam às classes escolares, fracionados nas diversas disciplinas, encontram seu 
conforto na transmissão de conceitos, procedimentos e regras preestabelecidas e sua efetividade na 
medida quantitativa de respostas dos que os recebem, validadas pelos que supostamente os 
dominam. Imbuído dessa lógica, o processo pedagógico acaba sendo pouco significativo aos que 
deveriam utilizar os conhecimentos escolares no exercício pleno da cidadania e, em consequência, 
representa para a maioria um processo longo e doloroso, cuja maior penalidade é a decorrente 
marginalização que se inicia na escola, estendendo-se aos  contextos socioculturais e econômicos. 
Como afirmam Lübeck e Rodrigues (2013, p. 21),  
 
um autêntico educador vive o processo educativo certo de que incluir é melhor do que 
simplesmente integrar, descortinando a cada dia o mundo como um lugar onde as pessoas 
se definem por suas paixões, por suas esperanças e por seus horizontes utópicos, sendo elas 
mesmas e não o que os outros gostariam que elas fossem […]. Esta é, concomitantemente, 
uma concepção própria da Educação Etnomatemática e da Educação Inclusiva. 
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Tornar possível o desenvolvimento do imaginário da criança cega, bem como sua 
compreensão da realidade, dependerá não somente de sua capacidade cognitiva e tátil, mas das 
oportunidades disponibilizadas durante seu processo educativo e de descoberta do mundo. A partir 
do acesso aos elementos representativos e constitutivos de sua realidade, a criança cega poderá 
desenvolver sua imaginação, usar de forma satisfatória seu potencial criativo e construir os 
conceitos necessários para sua realidade, o que lhe será útil por toda a vida.  
 
3 A CONTAÇÃO DE HISTÓRIA E SUAS CONTRIBUIÇÕES NO DESENVOLVIMENTO 
DO IMAGINÁRIO INFANTIL: A IMPORTÂNCIA DA ILUSTRAÇÃO TÁTIL PARA 
CRIANÇAS CEGAS 
A ausência da visão impede o acesso às informações visuais oferecidas por quem conta uma 
história, assim como quem conta furta da criança cega que ouve a oportunidade e o direito de 
conhecer quando não torna suas ilustrações acessíveis a todos.  
O desenvolvimento do imaginário através da contação de histórias se dá a partir de vivências 
anteriores ou simultâneas ao momento da contação. Não adianta, contudo, lançar mão de ilustrações 
táteis que não contemplem um número de informações necessárias ao entendimento do que se quer 
ilustrar. Se a imagem é representativa da realidade numa ilustração, ela deve se apresentar de forma 
compreensível e possibilitar a associação com a realidade. Da mesma forma, a ilustração tátil só 
será significativa e aproveitável se substituir satisfatoriamente o que se quer representar.  
Num trabalho com contação de história, muitos objetivos podem e devem ser almejados e 
alcançados. O desenvolvimento da linguagem e o enriquecimento do repertório vocabular, por 
exemplo, estão entre eles. A ilustração está diretamente ligada ao alcance desses objetivos, pois 
favorece as relações entre as representações e a realidade. Mais uma vez, Veiga (1946, p. 40) vem 
contribuir com essa discussão, refletindo sua vivência como pessoa cega:  
 
Com a minha introspecção, porém, penso poder afirmar que a linguagem, de início, é 
prejudicada pela falta de imagens visuais que correspondem às palavras aprendidas. A 
imaginação da criança cega, muito mais fértil do que se pensa, vai criando as figuras 
relativas aos vocábulos aprendidos. Como as figuras não são as da realidade, a 
compreensão do que os outros dizem torna-se difícil, o que deve estorvar o 
desenvolvimento da linguagem. Isso, enquanto a inteligência não vem em socorro da nossa 
criança. 
 
A responsabilidade do contador de histórias não é simplesmente proporcionar um momento 
prazeroso aos que ouvem a história, mas possibilitar o contato com conhecidos e/ou novos 
elementos representativos, que estimulem a imaginação e que propiciem a formação de conceitos. 
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Considerando que a função das ilustrações nos livros infantis é a de facilitar a compreensão 
e o envolvimento da criança na narrativa, espera-se que as adaptações táteis cumpram o 
mesmo objetivo, ou seja, que tenham efetivamente o papel de representar elementos e 
personagens que fazem parte da história. O grande desafio consiste em que sua disposição e 
estrutura seja tal que a criança cega tenha a mesma relação com elas que a criança vidente 
tem com as imagens visuais, afinal, esse é o princípio de igualdade e de atenção às 
diferenças que rege a inclusão social. (NUERNBERG, 2010, p. 137).  
 
O Programa Etnomatemática traz algumas contribuições teóricas muito relevantes para a 
ampliação de concepções acerca do conhecimento envolvido no processo de desenvolvimento do 
imaginário da criança cega, a partir da contação de histórias e da ilustração tátil. Inicialmente, 
porque o Programa já se conceitua numa perspectiva epistemológico-cognitiva de conhecimento, 
que, conforme diversas obras de D'Ambrosio (2009, 2011, 2012, 2013), considera as ticas (técnicas 
ou artes) construídas para o matema (compreender, explicar e lidar) de fatos e fenômenos de seus 
etnos (contextos), isto é uma Etno+Matema+Tica.  
Uma proposta pedagógica que pretenda trabalhar o imaginário da criança cega, com a 
contação de histórias ilustradas, deve levar em conta as suas potencialidades e limitações para o uso 
dos instrumentos socioculturais disponíveis, que lhe são úteis à comunicação, análise e como 
recursos materiais à elaboração de conceitos e construção de seus conhecimentos, com respeito aos 
seus interesses e relevância às suas realidades. D'Ambrosio (2011, p. 85) tem a justiça social como 
um princípio de sua concepção de currículo como “resposta educacional às expectativas de 
eliminação da iniquidade e violação da dignidade humana”, motivo que propõe um novo trivium 
curricular, “baseado no ensino crítico de instrumentos comunicativos (literacia), instrumentos 
analíticos/simbólicos (materacia) e instrumentos materiais (tecnoracia) […].”.  
Sobre esse aspecto, não há dúvidas de que a Educação Inclusiva não pode prescindir do 
princípio de justiça social e que a  relação entre a ilustração visual e o imaginário infantil, presente 
na contação de história, é uma estratégia educativa com grande potencial para o desenvolvimento 
do imaginário da criança, mas, muito mais, para o seu desenvolvimento integral, pois ao imaginar, 
estabelece relações com o seu mundo concreto, reconhecendo as ticas de matema de seus etnos, o 
que pode ampliar não só o seu repertório linguístico, mas a sua percepção e consciência do acesso e 
uso da literacia, materacia e tecnoracia.  
Nessa perspectiva, cada história ilustrada e contada, independentemente da especificidade de 
seu tema, não está presa a nenhuma disciplina específica e, como o Programa Etnomatemática, deve 
focar fatos e fenômenos da realidade real-imaginária, adquirindo um caráter de 
Transdisciplinaridade, cuja essencialidade, segundo D'Ambrosio (2009), é o reconhecimento de que 
não há privilégios espaciais e temporais que “permitam julgar e hierarquizar – como mais corretos 
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ou verdadeiros – complexos de explicações e convivência com a realidade que nos cerca” a todos, o 
que impõe à concepção etnomatemática uma preocupação com a diversidade e com a dinâmica dos 
encontros culturais e, em coerência com o seu princípio de justiça social, reconhece a necessidade 
de uma ética da diversidade. Assim, entende-se que essa ética deve, portanto, sustentar as 
intencionalidades pedagógicas da Educação Inclusiva, não somente como princípio, mas com a 
consciência da necessidade de captação de recursos adequados que deem a todos os diferentes que 
'somos', em grupo, direitos iguais de aprendizagem e a contação de história com o recurso da 
ilustração tátil torna-se instrumento pedagógico valioso na inclusão da criança cega em seu 
processo educativo. 
É importante salientar que as ilustrações bidimensionais, eficazes para o trabalho com 
crianças videntes, ainda que com pontos em relevo impressos sobre seus contornos, em nada 
contribuem para a compreensão da criança cega. Pelo contrário, o contato com essas figuras, 
encontradas em alguns livros infantis adaptados, causam frustração por não serem eficientes na 
representação tátil da realidade, uma vez que preserva apenas o formato da imagem, desprezando a 
profundidade e perspectiva, algumas vezes também presentes na ilustração. Ainda conforme 
Nuernberg (2010, p. 135 ), “a experiência perceptiva das pessoas cegas congênitas é, no entanto, de 
outra ordem, o que implica que suas formas de representação serão conduzidas pelos fundamentos 
perceptivos que lhe são próprios.”.  
Buscando atender às expectativas de quem lhe apresenta a ilustração com contornos táteis, a 
criança se sente incapaz por não compreender o que se quis representar. Desenhos bidimensionais 
só podem ser reconhecidos por quem já teve contato com o objeto representado de forma visual, ou, 
no caso da criança cega, quando já se tenha sido esclarecida a existência de símbolos 
representativos. Um exemplo é a convenção do desenho que representa o coração como órgão 
responsável pelos sentimentos. Sobre isso, afirma Nuernberg (2010, p. 135) que “assim, para o 
vidente, uma imagem gráfica visual serve como representante de um objeto conhecido, desde que 
sua participação no contexto sócio-cultural tenha favorecido a significação destes elementos visuais 
em sua função de substituir objetos reais.”.  
Para ser funcional, a ilustração voltada para a criança cega tem de ser o mais próximo 
possível da realidade. Objetos, miniaturas, ou ainda o próprio ser representado na história 
constituem ilustrações táteis capazes de contribuir para o imaginário e para a compreensão da 
realidade por parte da criança cega. Desse modo, segundo Blanco e Rubio (1993), citado por 
Nuernberg (2010, p. 135),  
 
cumpre destacar que a percepção visual possui um caráter global, construindo o objeto 
percebido de modo sintético e simultâneo. Já a percepção tátil ativa ou sistema háptico, 
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onde a pessoa toca os objetos de forma intencional, opera por meio de seqüências de 
estímulos, integrando-os no ato da percepção. Interferem nesse processo o conhecimento 
anterior e a subjetividade, bem como as ações e movimentos do sujeito sobre o objeto. 
 
O Programa Etnomatemática pode ter uma significativa contribuição na inovação de 
concepções acerca da relação indissociável dos indivíduos com a realidade, que é básica ao seu 
conjunto teórico. Como já foi visto, há a importância das ticas de matema nos diferentes etnos, que 
definem Etno+Matema+Tica e garantem a sobrevivência de todas as espécies e transcendência dos 
Seres Humanos, e da Literacia, Materacia e Tecnoracia, instrumentos socioculturais constitutivos 
do currículo etnomatemático, mas o entendimento da importância vital do conhecimento para cada 
indivíduo e grupos de indivíduos torna-se essencial. D'Ambrosio (2012) diz que “conhecimento é o 
substrato da ação comportamental […], que é a essência do estar vivo” (p. 17) e descreve um Ciclo 
Vital - “… → REALIDADEinforma INDIVÍDUO que processa e executa uma AÇÃO que 
modifica a REALIDADE que informa INDIVÍDUO→ …, […] que permite a qualquer ser vivo 
interagir com seu meio ambiente”  (p. 18, grifos do autor). 
Nesse sentido, o Programa Etnomatemática concebe o conhecimento como vital, no Ciclo 
Vital, que, por sua vez, é inerente a um ciclo maior – o Ciclo do Conhecimento – no qual pesa com 
grande força o poder vigente que, sob interesses de tentar manter-se e argumentos de direitos iguais, 
numa roupagem de Educação para todos, impõe à sociedade o direito de receber, através dos 
sistemas de ensino, apenas uma parcela dos saberes que ela e seus indivíduos geraram e geram 
continuamente, já devidamente abstraídos e organizados nas diversas áreas de conhecimento. Em se 
tratando da criança cega, o problema se potencializa e a ilustração tátil pode servir de realidade 
física fictícia, na qual ela pode desenvolver seu imaginário, tirando da mesma informações, as quais 
são por ela processadas de modo imaginário, relacionando melhor o mundo da linguagem, através 
do tato, com o mundo concreto, o que contribui com a oferta de elementos para a identificação dos 
instrumentos que lhe servirão para agir na sua realidade. Enfim, se não for nessa perspectiva, a 
escolarização, de um modo geral, mostrar-se-á sempre excludente, mesmo que leis, diretrizes e 
parâmetros prescrevam uma Educação para todos e, em especial, a Educação Inclusiva.  
Com base nas considerações anteriores acerca do Programa Etnomatemática como uma 
teoria geral do conhecimento capaz de orientar a Educação Inclusiva, cabe uma crítica à cultura 
curricular disciplinar da escola brasileira, que tem propiciado um acesso restrito à amplitude de sua 
proposta teórica e de suas implicações pedagógicas, disciplinarizando Etnomatemática dentro dos 
valores hegemônicos que sustentam a disciplina Matemática na escolarização básica, fato que se 
evidencia na própria sugestão do recurso ao Programa pelos Parâmetros Curriculares Nacionais 
para Matemática (BRASIL, 1997). Etnomatemática NÃO é uma Matemática das etnias, como pode 
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parecer o nome, e como já buscou-se esclarecer, e, embora tenha trazido significados relevantes à 
Educação Matemática no que se refere à reflexão, discussão e incorporação de elementos sócio-
histórico-culturais, por isso mesmo, seu potencial contributivo para a Educação em geral tem sido 
subestimado. Reitera-se, portanto, que este artigo intenta também sinalizar a amplitude da 
influência e da contribuição do Programa Etnomatemática na Educação Inclusiva. 
 
4 RELATO DE EXPERIÊNCIAS COM A CONTAÇÃO DE HISTÓRIAS PARA 
CRIANÇAS CEGAS 
 
Também aí dos meus três aos quatro anos, o "céu" era, para mim, uma escada de pedreiro, 
feita com tábuas de soalho em cutelo. Não sei de onde me vem a imagem. Talvez de 
alguma escada assim que eu tentasse trepar, e alguém me dissesse que eu ia ao "céu".  
Quem sabe?... É a minha hipótese. (VEIGA, 1946, p. 41-42).  
 
O conhecimento prévio dos elementos constitutivos da ilustração da história que se pretende 
contar determina o sucesso ou fracasso do trabalho do contador. Como citado por Veiga (1946), a 
ideia que uma criança cega faz de um conceito apresentado a ela através de palavras pode ser 
diversa da realidade, considerando as experiências anteriores ao contato com a nova nomenclatura. 
Assim, Antes de decidir sobre a história a ser contada, alguns questionamentos fundamentais devem 
acontecer, uma vez que os recursos ilustrativos precisam ser compatíveis tanto com o enredo e as 
personagens, quanto com as especificidades das crianças que ouvirão a história.: o grupo já 
vivenciou situações similares às danarrativa? Os elementos contidos na história fazem parte do 
cotidiano dos ouvintes? Será possível proporcionar  às crianças experiências semelhantes às da 
história? Os recursos necessários à contação da história são acessíveis?  
O relato que se segue ocorreu no Instituto de Cegos da Bahia, com a participação de oito das 
crianças cegas que eram atendidas pelo Projeto intitulado Ouça,Reconte, Recomende, no qual, ao 
final de cada contação, os participantes eram incentivados a recontar a história ouvida e a 
recomendar sua audição para outras pessoas.  
A experiência apresentará o início da história, uma fábula de Esopo adaptada pela 
professora, e alguns questionamentos fundamentais para o entendimento do leitor acerca das 
especificidades da criança cega e da escolha do material ilustrativo referente à história escolhida, 
explanará como foram apresentados e explorados os elementos ilustrativos e finalizará com o 
resultado escrito em forma de reconto feito pelos participantes: “Era uma vez um corvo que andava 
pelo deserto, com muita sede. De repente, encontrou um jarro com água, mas, apesar de muito 
tentar, seu bico não alcançava o fundo e ele continuou com sede...” 
Como entender essa narrativa sem nunca antes ter tocado no bico de um corvo ou conhecido 
o formato de um jarro? Ou ainda, sem nunca ter experienciado a tentativa de pegar essa água em 
Brazilian Applied Science Review 
 
Braz. Ap. Sci. Rev., Curitiba, v. 2, n. 7, Edição Especial, p. 2438-2452, dez. 2018. ISSN 2595-3621 
2449  
seu fundo? “Ele teve a ideia de colocar pedras dentro do jarro até que a água subisse e ele pudesse 
beber a água… Como explicar tal fenômeno a uma criança cega que nunca teve contato com esses 
elementos, pelo menos em circunstância semelhante? Como entenderia o fato de as pedras fazerem 
com que a água subisse? Teria a água vontade própria ou era obediente às pedras?  
Na conversa introdutória, momento da ação em que se tem contato com o conhecimento 
prévio dos ouvintes e se apresentam alguns elementos constitutivos da história a ser contada, um 
jarro foi disponibilizado para o manuseio de todos. O grupo foi incentivado a despejar um copo de 
água dentro do jarro e a tocar em suas bordas para tentar alcançar o líquido. Ao perceberem que não 
era possível tocar na água e constatarem que, pela profundidade do recipiente, a quantidade de água 
não era suficiente para alcançar a borda do jarro, um pequeno canudo foi disponibilizado aos 
participantes para uma nova tentativa de contato com o líquido. Após constatarem que não era 
possível tocar na água, mesmo tendo colocado o canudo até a metade do recipiente, algumas das 
crianças, duvidando de que aquele era o mesmo jarro em que colocaram a água, resolveram 
balançar o objeto e tiveram certeza de que o líquido realmente estava lá, porém se fazia inatingível 
pelos meios empregados para seu alcance. Uma caixa com pedras pequenas também foi colocada 
sobre a mesa e seu manuseio foi incentivado para que outras formas de exploração dos objetos 
acontecessem. Objetivando motivar ainda mais o uso da criatividade, foi lançado o desafio: "O que 
vocês fariam se estivessem com muita sede e só existisse a água desse jarro para beber?".  
Os participantes decidiram experimentar alternativas de verificação da quantidade real da 
água e as novas possibilidades originadas da combinação dos objetos disponibilizados. Sacudiram 
mais uma vez o jarro para ouvir o som da água em diferentes movimentos, soltaram pedras dentro 
do jarro para conhecer os barulhos feitos de acordo com o tamanho de cada uma ao atingirem a 
água e o fundo do recipiente e bateram com as pedras no jarro, conhecendo os sons diversos 
produzidos pela parte que estava com o líquido e pela que estava vazia. O grupo então foi motivado 
a ir colocando, pouco a pouco, as pedras dentro do jarro enquanto observava o nível da água.  
Somente depois de todas as crianças terem verificado os resultados da experiência e falado 
sobre as descobertas daquela manhã, cada um de sua maneira e de acordo com suas vivências 
prévias, a história foi contada, enquanto os recursos ilustrativos, já conhecidos, iam sendo 
manuseados conforme apareciam na narrativa. O resultado escrito está transcrito a seguir, com o 
título de O corvo e o jarro, em forma de reconto e de expressão de opiniões dos participantes da 
ação:  
O corvo estava andando no deserto – que não tinha planta, não tinha água, não tinha gente. 
Aí, estava um calor que ele não aguentava, o sol estava quente. Ele foi andando e achou um jarro. 
Tinha água no jarro. Ele botou o bico dentro do jarro, mas não conseguiu porque o jarro era fundo 
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e a água estava embaixo. Ele teve uma ideia: jogar pedras dentro do jarro. Aí, as pedras desceram 
e a água subiu. Ele conseguiu beber a água e matou a sede. Quando a gente tem necessidade de 
alguma coisa é preciso fazer a criatividade aparecer. 
Posteriormente, os participantes se expressaram, recomendando: “Eu recomendo essa 
história para a minha escola Municipal Antônio Eusébio, porque eu gostei da história e gosto muito 
de recomendar.”; “Eu gostei demais. Se quiser na próxima quarta, pode contar de novo.”; “Ela fala 
sobre o corvo, o jarro, a criatividade e a necessidade.”; “O autor que se chamava Esopo já morreu e 
fez muitas histórias, fez muitas fábulas quando estava vivo. Depois ele morreu.”.  
Considerando o que foi discutido até então, é possível afirmar que os resultados dessa 
experiência podem ser analisados desde a escolha da história e de seus recursos ilustrativos, passar 
pela apresentação de cada material e pela forma de incentivo ao seu manuseio, pela exploração dos 
recursos realizada pelos participantes e, finalmente, chegar no texto produzido, o qual apresenta o 
envolvimento das crianças em cada fase do trabalho desenvolvido, a compreensão dos fatos e das 
características das personagens, a concentração no momento da audição que foi favorecida pelo 
interesse despertado previamente e pela associação à própria realidade, a capacidade de perceber a 
moral da história ou pretensão do seu criador, o conhecimento sobre o autor e a vontade de 
recomendar a audição ou leitura da história a outras pessoas. Tendo em vista a concepção 
etnomatemática, ao fazer porque sabe e ao saber porque faz, a criança ganha uma consciência que a 
motiva a transcender os seus conhecimentos a outros. 
 
5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
As formas de percepção da criança cega devem sempre nortear a escolha dos recursos a 
serem utilizados pelo educador. No trabalho com contação de história, os recursos ilustrativos 
precisam atender às necessidades dos participantes cegos, considerando suas especificidades 
perceptivas, sua realidade, os processos e meios pelos quais aprendem e apreendem o mundo que os 
cerca. Quando esses recursos são inadequados, não cumprem com seu papel de estimular a 
imaginação, incentivar o uso da criatividade e favorecer a compreensão de mundo. Dessa forma, a 
ilustração tátil é, incontestavelmente, um recurso imprescindível e eficaz para o desenvolvimento 
do imaginário da criança cega, possibilitando a percepção dos elementos constitutivos da realidade 
enquanto esta é compreendida.  
O Programa Etnomatemática apresenta-se como uma teoria geral do conhecimento flexível 
ao diálogo com a Educação Inclusiva. No que se refere à pessoa cega, seu diferencial de orientação 
da prática pedagógica está na essencialidade do indivíduo no processo, o que inclui o respeito às 
suas próprias percepções, e na importância da sua relação com a realidade, que é provedora tanto 
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das informações que são processadas para nela mesma se refletirem através de suas ações, quanto 
dos instrumentos comunicativos, analíticos e materiais, cujos usos críticos devem representar a base 
de um planejamento útil ao exercício pleno da cidadania e em vias do desenvolvimento do seu 
potencial crítico. Ao considerar que o comportamento humano se alimenta da aquisição do 
conhecimento e que este se constitui no próprio fazer e saber essenciais à sua sobrevivência e 
transcendência, o Programa Etnomatemática acaba contemplando o complexo sensorial envolto na 
subjetividade que faz uma pessoa cega apreender o mundo.  
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